     Alegação da comunicabilidade de dívida conjugal pelo executado

Autoria: Dr. João Almeida

Proc. N.º 1234

Exmo. Senhor Doutor Juiz de Direito Tribunal

Judicial da Comarca de Cascais

Júlio César, Executadonos autos supra identificados, vem, nos termos do art.

825.º, n.º 6 do CPC, alegar a comunicabilidade da dívida, nos seguintes

termos:

1.

O Exequente e o Executado celebraram contrato de mútuo no valor de 17

500.

2.

A quantia mutuada foi empregue na aquisição de uma carrinha comercial, Ford

Courier, a MundialCar, SA, pelo preço de 20 000.

3.

O Executado é casado com Cleópatra desde Setembro de 1992, conforme

certidão de casamento (Doc. 1) que se anexa e cujo teor se dá por

integralmente reproduzido.

4.

O regime de bens do casamento é o regime de comunhão de adquiridos.

5.

O Executado e o seu cônjuge são sócios de uma empresa de canalização e de

reparação de esquentadores e similares.

6.

O veículo adquirido encontra-se totalmente afecto à actividade comercial da

empresa de que o Executado e a sua mulher são sócios, sendo utilizado,

nomeadamente, para fazer deslocações dos técnicos a casa dos clientes e

para o transporte de equipamentos avariados e reparados.

7.

Encontra-se assim preenchido o preceituado legal previsto no art. 1691.º/1

alínea d) do Código Civil.

Pelo exposto, vem o executado requerer que seja a presente reclamação

julgada procedente e em consequência, que seja a dívida considerada comum

e o cônjuge do Executado notificado nos termos e para os efeitos legais.

Pede deferimento.

Junta: 1 Documento.

O Advogado
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